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Resumo. Este trabalho investiga o caso de uma escola indígena da etnia Guarani Mbya, situada no litoral 
catarinense, que, em vista da falta de políticas no âmbito do Estado, tem promovido suas próprias políticas 
linguísticas internas – ou, como temos considerado, políticas de tradução –, as quais estão baseadas nas 
crenças sobre tradução da própria comunidade escolar. O contexto de pesquisa, portanto, envolve a referida 
escola indígena e seu quadro de funcionários, formado majoritariamente por professores não indígenas e 
que, em vista disso, dispõe de intérpretes que acompanham as aulas e fazem a mediação entre os professores 
não indígenas e os estudantes indígenas. Os dados foram gerados por meio de observação participante e 
de entrevistas com membros da comunidade escolar. Dentre os resultados desta pesquisa, contatou-se que 
em se tratando da esfera estatal as políticas linguísticas para promoção do multilinguismo são falhas ao 
não considerar as políticas de tradução das línguas, ao passo que, por iniciativa, da própria comunidade 
linguística, existe uma demanda que favorece a promoção dessas políticas no domínio local.
Palavras-chave: Políticas Linguísticas; Políticas de Tradução e Interpretação; Escola Indígena; Intérpretes 
Indígenas.
Abstract. This paper investigates the case of an indigenous school of the Guarani Mbya ethnic group, 
located on the Santa Catarina coast, witch, due to the lack of policies at the State level, has promoted its 
own internal language policies – or, as we have considered, translation policies – which is based on the 
school community beliefs about translation. The research context, therefore, involves the indigenous school 
and its staff, formed mostly by non-indigenous teachers and in view of this has interpreters who accompany 
the classes and mediate between non-indigenous teachers and indigenous students. Data were generated 
through participant observation and interviews with members of the school community. Among the results 
of this research, it was found that when it comes to the State sphere the linguistic policies for the promotion 
of multilingualism is failures by to not consider language translation policies, whereas, on the initiative of 
the linguistic community there is a demand which favors the promotion of these policies in the local domain.
Keywords: Language Policies; Translation and Interpreting Policies; Indigenous School; Indigenous 
Interpreter.
1. Introdução
As políticas linguísticas destinadas às línguas indígenas no país são bastante limitadas, sobretudo, 
no que diz respeito à tradução e à interpretação dessas línguas nos mais variados contextos. Raras 
são as políticas de tradução explicitas no âmbito do Estado brasileiro que se referem às línguas 
indígenas1, as quais são consideradas, em relação ao português, línguas minoritárias. Tendo em vista 
1. Mais recentemente a Resolução nº 287, de 25 de junho de 2019, do Conselho Nacional de Justiça, que estabelece 
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esse panorama, objetiva-se, com este trabalho, investigar o modo uma comunidade indígena guarani 
tem promovido sua própria política linguísticas ou, mais especificamente, sua própria política de 
tradução, no contexto escolar. Trata-se de uma comunidade indígena da etnia Guarani Mbya, situada 
no litoral centro-sul catarinense. O contexto de pesquisa envolve a escola indígena estabelecida na 
comunidade e destinada a seus membros. A Escola Indígena de Ensino Fundamental Tekoá Marangatu 
foi inaugurada em setembro de 2002, e suas atividades foram iniciadas no ano seguinte, em março de 
2003. Conforme consta no Projeto Político Pedagógico da Escola (EIEF TEKOÁ MARANGATU, 2019), 
desde o primeiro ano de fundação da aldeia, em 1999, a escola já se fazia necessária, pois havia o desejo 
da comunidade de que as crianças aprendessem a ler e a escrever tanto na língua materna como na 
língua portuguesa, como uma estratégia de luta e de resistência Guarani. Por intermédio da escola as 
crianças aprenderiam desde cedo sobre sua própria cultura e a cultura de outros povos indígenas e não 
indígenas, assim como obteriam conhecimento sobre seus direitos (EIEF TEKOÁ MARANGATU, 2019). 
As discussões apresentadas ao longo deste artigo são fruto de uma pesquisa de mestrado2 que está 
sendo desenvolvida no presente momento. Os dados apresentados ao longo do texto foram gerados 
através de uma pesquisa de campo3 com abordagem etnográfica por meio da qual foram realizadas 
observações participantes e entrevistas formais e informais com membros da comunidade escolar.
Por se tratar de um escola indígena, a EIEF Tekoá Marangatu apresenta um regime diferenciado de 
educação escolar, a começar pela grade curricular, que possui disciplinas como: Língua Materna, Arte 
Guarani, Geografia/Cultura Guarani, Língua Portuguesa/Língua Guarani, Ciências Agrícolas, História/
Cultura Guarani; e a presença significativa de atividades culturais que acontecem no decorrer de todo o 
ano letivo. Contudo, o quadro de funcionários é o principal foco desta pesquisa. Na contramão do que 
vem acontecendo em outras escolas indígenas dentro do território brasileiro, a comunidade escolar 
– que conta com a participação ativa dos membros da aldeia, de nome Tekoá Marangatu – optou por 
manter professores não indígenas dentro da sala de aula. Em contrapartida, esses professores contam 
com o apoio de intérpretes, bilíngues nas línguas guarani e português. Conforme relatado por Papá4 
(em 06/11/2020, conversa por WhatsApp), esse modelo de educação surgiu a partir de uma ideia da 
própria comunidade. Quando as atividades foram iniciadas na escola, só havia crianças pequenas 
que não sabiam falar a língua portuguesa, e entre os Guarani não tinha ninguém com formação para 
lecionar, por isso, foi feita a contratação de dois professores, um professor branco e um professor 
bilíngue, para atuarem juntos em sala de aula5. O professor bilíngue deveria fazer a interlocução entre 
não paginado), declara que “Art. 5º A autoridade judicial buscará garantir a presença de intérprete, preferencialmente 
membro da própria comunidade indígena, em todas as etapas do processo em que a pessoa indígena figure como 
parte [...]” (BRASIL, 2019, não paginado), bem como que “Art. 15. Os tribunais deverão manter cadastro de intérpretes 
especializados nas línguas faladas pelas etnias características da região, bem como de peritos antropólogos.” (BRASIL, 
2019, não paginado).
2. O trabalho de mestrado que está sendo desenvolvido está sendo orientado pela Prof.ª Dr.ª Cristine Gorski Severo, a 
quem agradeço imensamente toda dedicação e carinho.
3. Para que a investigação em campo pudesse ser desenvolvida, houve a necessidade de submissão do projeto de pesquisa 
ao Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Universidade Federal de Santa Catarina (CEPSH-UFSC), que 
emitiu parecer favorável sob o número 3.556.865.
4. Para que a identidade dos participantes desta pesquisa seja preservada, adotamos o uso de nomes fictícios, os quais 
foram escolhidos pelos próprios participantes. Tais nomenclaturas possuem valor significativo na língua materna dos 
entrevistados.
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o professor branco e os alunos guarani, conversar com os alunos e explicar o os conteúdos que eram 
apresentado pelo professor não indígena (Papá, 06/11/2020, conversa por WhatsApp). Desse modo, 
os intérpretes têm a função de mediadores linguísticos e culturais auxiliando na interação entre os 
professores não indígenas, falantes de português, e os alunos indígenas, falantes de guarani6. Desde 
esse momento, então, as alunas e alunos contavam com a presença de dois professores em sala 
de aula, não indígena e Guarani. Presentemente, esse modelo de educação ainda é requerido pela 
comunidade. Conforme esclarecem os membros da comunidade entrevistados, isso se deve ao fato 
de a comunidade acreditar que a escola é um mecanismo de fora, do não indígena, e que por isso os 
professores juruá, não indígenas, podem contribuir no sentido de levar aos alunos os conhecimentos 
externos (AVENDAÑO, 2012), e também ao fato de não haver ainda professores indígenas formados 
nas disciplinas para ministrarem as aulas, por isso, eles acreditam estar ainda se preparando e que 
enquanto isso preferem manter assim, com os bilíngues acompanhando cada uma das turmas. Essa 
situação é relada logo abaixo por Xondaro, Papá e Jetyju, respectivamente, intérprete e orientadores 
do projeto Casa da Cultura7. É importante destacar que algumas disciplinas da grade curricular da 
escola são ministradas por professores indígenas, como Arte, Arte Guarani, Educação Física, Língua 
Materna, entre outras. Além da Educação Infantil e do Ensino Fundamental Anos Iniciais e Anos Finais, 
a escola também oferece o curso de Magistério, com o intuito de formar seus futuros professores. Até 
o presente momento, há uma turma formada no Magistério Indígena da escola.
Nós até pensamos isso [de não receber mais professores não indígenas na escola] só que no 
momento a gente se reunimos e conversamos né, qual é a visão de cada um né, então foi decido 
para que a gente tá se preparando, mas pra se prepara pra uma coisa nunca tem fim né... Então 
é, nesse caso, que nós pensamos em continuar assim, trabalhar junto com os não índios porque 
a maior parte que pode passar o conhecimento na visão não indígena são os juruá né, porque 
o Guarani pode até ter conhecimento tanto, mas tem que aprender primeiro, enquanto não tá 
aprendendo a gente tem que trabalhar junto. (Entrevista: Xondaro 26/09/2019).
Essa foi a decisão da comunidade mesmo, porque eles querem que professor não indígena dá 
aula, e porque aqui não tem professor indígena formado assim, é por isso. Até agora não tem 
assim formado, eu que estou agora na Universidade. (Entrevista: Papá 24/10/2019).
A primeira turma que se formou ano passado [no Magistério] pra dar aula mesmo é nossa 
turma, então a gente tá vendo ainda esse ano aí..., colocando na prática do ano passado, 
não sei, a gente tá pensando ainda de atuar mesmo. Porque nós queremos que nossos filhos 
entendam, aprendam a falar bem mesmo [o português]. (Entrevista: Jetyju 26/09/2019).
No que diz respeito à tradução, segundo Pöchhacker (2004), há um extenso e variado território ao 
qual poderíamos recorrer para abordar esse conceito. Contudo, nos interessa apontar o tratamento 
conferido por Toury (1995) ao termo. Para esse autor tradução é todo e qualquer enunciado que seja 
apresentado ou considerado como tal dentro de uma cultura, independente do motivo. Desse modo, 
a tradução deve ser investigada de acordo com seu funcionamento dentro de determinada cultura, 
a cada ano. Atualmente, existem três turmas de Educação Infantil, nove turmas e Ensino Fundamental, 1º ao 9º ano, e 
quatro turmas do curso de Magistério. 
6. Embora os alunos, em sua maioria, compreendam e falem a língua portuguesa, o guarani é sua língua materna. Portanto, 
é através da língua guarani que esses estudantes leem e se inscrevem o mundo. 
7. O projeto Casa da Cultura que é desenvolvido na escola objetiva a valorização da cultura guarani, por meio do qual a 
comunidade recebe visitações de pessoas de fora e também de alunos de outras escolas. Nesses momentos, a comunidade 
faz apresentações do coral de crianças que cantam os cantos tradicionais guarani, desenvolve rodas de conversa, faz 
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e não vista como algo a priori (TOURY, 1995). Em se tratando da interpretação, essa tarefa refere-se 
ao ato de explicar ou de traduzir uma variedade de sequências discursivas de uma língua para outra 
(DELISLE; WOODSWORTH, 1995). Embora a interpretação seja considerada uma forma de tradução, 
a interpretação antecede a própria invenção da escrita e, portanto, da tradução (PÖCHHACKER, 
2004). Contudo, o principal fator que difere a interpretação da tradução é sua imediação, isto 
é, “a interpretação é realizada ‘aqui e agora’ para o benefício de pessoas que desejam se envolver 
na comunicação através de barreiras linguísticas e culturais.”8 (PÖCHHACKER, 2004, p. 10). Para 
Pöchhacker (2004), a interpretação é uma forma de tradução na qual uma primeira e final versão é 
produzida em um idioma com base na apresentação única no idioma de origem. Por outro lado, na 
tradução um mesmo texto pode ser revisto, revisado e reconsiderado antes de uma possível versão 
final (POMPEU; CAVALLO, 2019).
Sobre a relação entre políticas linguísticas e políticas de tradução, Núñez (2016) enfatiza que uma 
política linguística é uma escolha sobre língua(s) feita em uma sociedade ou comunidade multilíngue, 
o que implica ou pode implicar uma determinada escolha de tradução de línguas. Para Meylaerts 
(2017; 2018), não é possível existir uma política de língua sem uma política de tradução. Segundo a 
autora, quando os Estados se confrontam com situações multilíngues, eles não podem permanecer 
neutros em relação à tradução. Nesse sentido, para Spolsky (2005), a política linguística ocorre mesmo 
quando não é formalmente estabelecida por uma autoridade. Corroborando com esse entendimento, 
Meylaerts (2018) destaca que mesmo em contextos onde não há uma política de tradução explícita, 
sempre há pelo menos uma política implícita, pois os governos ou administrações precisam tomar 
decisões sobre o que traduzir, para quem, como e quando. Contudo, para Evans e Fernández (2018), 
a política não aparece apenas no nível das decisões estatais, ela está em toda parte, uma vez que se 
tratam de relações de conflito e de poder. De um ponto de vista mais amplos, os autores afirmam 
que “política” é um espaço de oposições entre sistemas e indivíduos, hierarquia e igualdade, polícia 
e emancipação, sempre sujeito a contestação e expansão. Desse modo, Núñez (2016) destaca que 
a política de tradução, assim como a política linguística, pode ser entendida como mais do que um 
conjunto de regras legais e, por essa razão, baseado no entendimento de Spolsky (2004) sobre política 
linguística, o autor considera a política de tradução em três níveis: práticas, crenças e gestão. De forma 
sucinta, as práticas de tradução referem-se às ações reais de tradução em uma dada comunidade; 
enquanto as crenças estão ligadas aos valores que os membros de uma comunidade mantêm sobre 
a tradução; por sua vez, a gestão compreende as decisões tomadas pelas autoridades sobre o uso ou 
não da tradução (NÚÑEZ, 2016).
Sendo assim, podemos analisar a tradução em sua relação com a política a partir de duas orientações: 
a política enquanto uma série de escolhas ou atividades intencionais sobre o uso da linguagem e 
da tradução, executadas por diferentes agentes públicos ou privados, a fim de resolver problemas 
coletivos, conforme proposto por Meylaerts (2018); e a política em seu sentido mais amplo concernente 
às relações entre os sujeitos e as escolhas relacionadas às línguas que utilizam em uma dada sociedade 
(EVANS; FERNÀNDEZ, 2018). Essa última apresenta-se intrinsecamente vinculada à primeira, embora 
atue, no cenário aqui estudado, como uma força opositora ou de resistência, conforme ficará mais 
evidente nas discussões que seguem ao longo deste artigo. Para Núñez (2016), a partir dos níveis 
8. No original: “interpreting is performed ‘here and now’ for the benefit of people who want to engage in communication 
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propostos por Spolsky (2004) é possível abordar a política de tradução de uma forma ampla o suficiente 
para explicar fenômenos diversos em locais diferentes e incluindo múltiplos agentes, sem correr o 
risco de se tornar um termo genérico com inclinação a uma noção vazia (MEYLAERTS, 2011; NÚÑEZ, 
2016). Posto isso, trataremos neste artigo das políticas de tradução a partir das duas orientações 
supracitadas. Na forma de regulamentação do Estado, operando enquanto um organismo que ora 
promove e ora exclui os falantes de determinadas línguas, tanto dos serviços públicos quando das 
decisões democráticas do país, e que, ao mesmo tempo, força uma condição monolíngue (gestão de 
tradução). Mas também enquanto escolhas linguísticas feitas pelos falantes baseadas em seus valores e 
ideologias (práticas e crenças de tradução). De acordo com Núñez (2016), observar apenas a dimensão 
da gestão das traduções, ou seja, as políticas de tradução promovidas pelas instituições, produziria 
uma imagem incompleta dessas políticas, pois uma grande quantidade de políticas de tradução podem 
ser encontradas nas práticas e nas ideias que os participantes de determinados contextos têm sobre a 
tradução. As políticas de tradução advindas das crenças de tradução nem sempre são explicitadas, por 
isso, precisam ser inferidas da própria prática bem como dos discurso dos sujeitos (AVENDAÑO, 2012). 
Logo, nas seções seguintes, são expostas as políticas de tradução que emergem no contexto estudado 
assente nos três referidos níveis.
2. Legislações linguísticas: gestão de línguas e de tradução
A Constituição Federal brasileira de 1988 marca o início de uma nova forma de legislação em favor da 
manutenção e da valorização das línguas indígenas no território nacional, principalmente em relação 
ao processo de ensino. Conforme prevê o Art. 210, § 2º, “O ensino fundamental regular será ministrado 
em língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também a utilização de suas línguas 
maternas e processos próprios de aprendizagem.” (BRASIL, 1988, não paginado). Em vista disso, 
a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, outras legislações brasileiras passaram a 
atender essa especificidade em seus textos. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB/
Lei nº 9.394), de dezembro de 1996, documento que define e regulamenta o sistema educacional 
brasileiro, reafirma esse direito, acrescentando que cabe ao Sistema de Ensino da União, juntamente 
com as agências federais de fomento à cultura, a assistência e o desenvolvimento de programas 
para a oferta de educação bilíngue e intercultural aos povos indígenas (BRASIL, 1996). Por sua vez, 
o Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas (RCNEI), de 1998, enfatiza a necessidade 
de que as escolas indígenas trabalhem em uma perspectiva intercultural, bilíngue e diferenciada, com 
base em um currículo específico e o mais próximo possível da realidade vivenciada pela comunidade 
indígena, integrando os conhecimentos culturais da etnia aos saberes universais (BRASIL, 1998). 
A Resolução CEB nº 3, de 10 de novembro de 1999, que fixa as Diretrizes Nacionais para o funcionamento 
das escolas indígenas (BRASIL, 1999), reforça a ideia de que a educação escolar indígena deve ser 
intercultural e bilíngue, de modo a contemplar as especificidades culturais das comunidades que 
busca atender. Por sua vez, a Resolução CNE/CEB nº 5, de 22 de junho de 2012, que define as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Indígena na Educação Básica, assume, em seu Art. 
7º, que “A organização das escolas indígenas e das atividades consideradas letivas podem assumir 
variadas formas” (BRASIL, 2012, p. 4), e garante, nesse mesmo artigo, § 1º, em todos os níveis e 
modalidades da educação escolar indígena, “os princípios da igualdade social, da diferença, da 
especificidade, do bilinguismo e da interculturalidade [...]” (BRASIL, 2012, p. 4). Nessa mesma linha, 
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metas e estratégias para o ensino escolar indígena, considerando as necessidades específicas de cada 
comunidade e assegurando a equidade educacional e a diversidade cultural (BRASIL, 2014). Em suma, 
todos os documentos pós-constituição de 1988 reiteram aquilo que é referendado como direito para 
os povos indígena na Carta Magna.  
No âmbito do estado de Santa Catarina, principal responsável pelo gerenciamento e manutenção 
da escola indígena Tekoá Marangatu9, não existem leis específicas que tratem da educação escolar 
indígena. O principal documento utilizado pelas escolas indígenas da rede estadual, como forma de 
garantia de direitos, é o Parecer nº 282 de 2005, que funciona como um documento orientador. Nesse 
documento, são reiterados os termos da Resolução CEB nº 3/1999 (SANTA CATARINA, 2005). Assim 
sendo, o Parecer nº 282 reforça a necessidade de que as escolas indígenas do estado trabalhem em uma 
perspectiva intercultural e bilíngue, garantindo suas especificidades linguísticas e culturais (SANTA 
CATARINA, 2005). Em 2018, a Secretaria de Estado da Educação de Santa Catarina sintetizou em um 
documento, denominado Política da Secretaria de Estado da Educação de Educação Escolar Indígena, as 
políticas públicas de educação indígena desenvolvidas no estado desde o início da criação do Núcleo 
de Educação Escolar Indígena, na década de 1990. Nesse documento, construído coletivamente 
com representantes dos povos Guarani, Kaingang e Laklãnõ-Xokleng, são contemplados: história e 
características dos três povos; história e documentos norteadores da educação escolar indígenas no 
país; e o modo como a educação escolar indígena se organiza no território catarinense, de acordo com 
geografia, gestão e fomento (SANTA CATARINA, 2018).
Entretanto, em nenhum dos documentos acima mencionados, tanto a nível federal quanto estadual, 
é indicada a prática de tradução e/ou interpretação em escolas indígenas ou, ainda, sequer é 
reconhecida a presença de profissionais tradutores e/ou intérpretes na prática escolar das escolas 
indígenas. Os documentos apontam que as comunidades indígenas têm direito a uma educação 
específica, intercultural e bilíngue, mas esse mesmo direito muitas vezes é atravessado por outras 
questões que, devido justamente às especificidades das comunidades, não é assegurado por lei, como 
é o caso da atuação dos intérpretes na escola indígena Tekoá Marangatu. A inclusão do bilinguismo 
na educação escolar em forma de lei, conforme destacado acima, faz parte do que concebemos como 
política linguística, mais especificamente, refere-se à política de gestão do Estado sobre os falantes 
e suas respectivas línguas, nos termos propostos por Spolsky (2016). O uso e a promoção de mais de 
uma língua, em atenção ao multilinguismo, “é um elemento frequentemente citado em relação aos 
princípios e ideais mais elevados das sociedades democráticas, incluindo igualdade e pluralismo.”10 
(RUANO, 2020, p. 48) Contudo, Meylaerts e Núñez (2018) defendem que um país que deseja manter 
um compromisso democrático com o multilinguismo deve incluir em suas políticas linguísticas opções 
sobre o uso ou não uso da tradução. Os documentos apresentados acima, apesar de reconhecerem a 
importância da continuidade e a valorização das línguas indígenas por meio do processo de ensino, 
não especificam o modo como isso deve acontecer, nem contemplam algum modelo ou criam 
possibilidades de escolha, o que dificulta a inclusão de políticas linguísticas advindas da própria 
comunidade de fala. Esse tratamento genérico em relação às línguas e às comunidades linguísticas 
9. A escola é mantida majoritariamente pelo Governo do Estado de Santa Catarina, por meio da Secretaria de Estado da 
Educação (SED), sendo a Educação Infantil de responsabilidade da Secretaria da Educação, Cultura, Desporto e Juventude 
do município de Imaruí.
10. No original: “is an element which is frequently cited in relation to the highest principles and ideals of democratic 
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invisibiliza as especificidades das práticas linguísticas e, portanto, dificulta certas iniciativas de políticas 
linguísticas, incluindo as práticas advindas de demandas das comunidades.
Na ausência de tais especificações, a Resolução CEB nº 3 enfatiza que deve ser considerada a 
participação das comunidades indígenas envolvidas no que diz respeito à organização de suas escolas. 
Conforme o Art. 3º:
Art. 3º Na organização de escola indígena deverá ser considerada a participação da comunidade, 
na definição do modelo de organização e gestão, bem como:
I- suas estruturas sociais;
II- suas práticas sócio-culturais e religiosas;
III- suas formas de produção de conhecimento, processos próprios e métodos de ensino-
aprendizagem;
IV- suas atividades econômicas;
V- a necessidade de edificação de escolas que atendam aos interesses das comunidades 
indígenas;
VI- o uso de materiais didático-pedagógicos produzidos de acordo com o contexto sócio-
cultural de cada povo indígena. (BRASIL, 1999, não paginado).
Entretanto, conforme será discutido na seção seguinte, a participação da comunidade na organização e 
gestão da escola indígena nem sempre é considerada. Como apontado na introdução, diferentemente 
do que vem ocorrendo em grande parte das escolas indígenas do país, que têm se organizado no 
sentido de ter professores indígenas atuando em sala de aula, a comunidade Tekoá Marangatu opta pela 
presença de professores não indígenas os quais são acompanhados por um bilíngue guarani que atua 
como intérprete em sala de aula. Essas escolhas e atitudes em relação ao professorado não indígena e 
ao intérprete em sala de aula revelam certas crenças e ideologias concernentes às línguas em questão, o 
português e o guarani, por parte da comunidade. Em detrimento disso, e na falta de uma política linguística 
governamental consistente, que abarque suas necessidades, a comunidade tem desenvolvido em seu 
interior sua própria política linguística (considerada por alguns estudiosos como políticas linguísticas 
bottom up, em contraposição às políticas linguísticas top down, promovidas pelo Estado). Contudo, por se 
tratar de uma política linguística “não oficial”, isto é, que não parte de uma instância governamental, tais 
iniciativas têm enfrentados as burocracias estatais, não sendo devidamente legitimadas. Apontadas as 
políticas linguísticas de gestão explícitas concernentes as esferas federal e estadual, na seção seguinte, 
explanaremos as políticas linguísticas que emergem no cenário investigado e que visam ao fomento do 
bilinguismo, ou multilinguismo, na EIEF Tekoá Marangatu.
3. A tradução/interpretação na EIEF Tekoá Marangatu: práticas e crenças de língua
Conforme destacado, a escola indígena Tekoá Marangatu dispõe de um intérprete guarani atuando 
em cada uma das turmas, desde a Educação Infantil, passando pelo Ensino Fundamental Anos Iniciais, 
até o Ensino Fundamental Anos Finais e na Educação de Jovens e Adultos, com exceção das turmas 
de Magistério. Isso acontece porque a maioria dos professores que atua na escola são não indígenas, 
falantes de português, e os alunos guarani, falantes de sua língua materna, o guarani. Embora muitos 
alunos conheçam e falem o português, na grande maioria das vezes, eles utilizam essa língua apenas 
na interlocução com os não indígenas, o que acontece, predominantemente, na escola ou fora da 

















































Revista Brasileira de Línguas Indígenas - RBLI
ISSN 2595-685X
https://periodicos.unifap.br/index.php/linguasindigenas
Macapá, v. 3, n. 2, p. 11-27, 2020
[...] A nossa língua aqui é guarani, assim, a gente mantem nossa língua, a gente fala nossa 
língua, da gente né.  Aqui todo mundo é falante, né, as crianças pequenas, os adultos, todos são 
falantes. A gente fala em português quando a gente sai da aldeia, fora da aldeia, aí a gente tem 
que conversar em português né, mas aqui todos falam, a gente conversa em guarani mesmo 
[...] (Entrevista: Papá 24/10/2019).
Conforme apontado por Papá acima, todos na comunidade são falantes de guarani e essa língua é a 
que prevalece nas relações de comunicação que acontecem no interior da aldeia. Sendo assim, como 
forma de auxiliar os alunos na interação com os professores não indígenas e no entendimento dos 
conteúdos escolares, em sua grande maioria, técnico-científicos, ou seja, também não indígenas, o 
intérprete acompanha cada uma das referidas turmas em todas as disciplinas escolares. O português é 
considerado a língua de instrução dos estudantes, através da qual eles têm acesso aos conhecimentos 
escolares e com a qual se relacionam com o mundo fora da aldeia. Em outras palavras, o guarani pode 
ser considerado a língua das relações intraétnicas, enquanto o português passa a ser um instrumento 
das relações interétnicas (AVENDAÑO, 2012). Conforme Spolsky (2005), as escolas assumem das 
famílias a tarefa de socialização das crianças, cuja principal característica é o desenvolvimento de 
competências linguísticas. Sendo assim, a escola é responsável por tomar decisões sobre a língua a 
ser utilizada como meio de instrução (SPOLSKY, 2005). Levando isso em consideração, a comunidade 
escolar optou por utilizar a língua portuguesa para fins de instrumentalização. Entretanto, como será 
discutido mais adiante, isso não significa o abandono da língua materna no meio escolar.
Essa escolha da comunidade com relação ao uso da interpretação em sala de aula está associada com 
suas crenças e ideologias acerca das línguas e da própria atividade de tradução. Isso envolve questões 
como a valoração que é dada a essa prática no contexto escolar e os meios necessários para se atingir 
determinados fins (NÚÑEZ, 2016). Ou seja, os motivos que levam a comunidade a considerar a tradução 
em sala de aula, ao invés de contemplar apenas uma ou outra língua nesse ambiente. Nesse caso, o que 
a comunidade espera da escola é que as crianças, seus filhos, possam aprender o português como língua 
de instrução, para que isso os auxilie em suas relações com os não indígenas, conforme explica Xondaro:
[...] a visão dele, do meu avó, era aceitar a escola e aprender a língua estrangeira, naquela 
época era estranho né, a língua portuguesa [...] e decidiu aceitar, e pra nós tá aprendendo a 
linguagem português e tentar explicar: Por quê? Como é? Pra quê? De qual forma é a visão 
guarani... E assim acabou decidindo de aceitar a escola. Aí de lá [do Maciambu] já veio a 
tendência de aceitar a escola, e os alunos aprender a língua portuguesa, pra poder se defender 
e pra poder explicar qual é o conhecimento indígena, o pensamento e a visão guarani que nós 
temos né. (Entrevista: Xondaro 26/09/2019). 
Logo, o que se observa é que a função da escola para a comunidade é justamente ensinar os alunos 
o português para que por meio dessa língua eles possam interagir com os não indígenas, não para 
simplesmente incorporar os conhecimentos da cultura ocidental, mas para que isso possa os auxiliar 
também no momento de explicar para os não indígenas suas formas particulares de ver o mundo, seus 
conhecimentos, sua cultura e até mesmo sua língua. Assim como constatado por Avendaño (2012), 
no contexto do povo indígena maleku, situado na Costa Rita, o bilinguismo é algo desejável para a 
comunidade na atualidade. Conforme o autor, isso ocorre em razão de os membros da comunidade 
conceberem o fato de possuir as duas línguas em seu repertório linguístico como uma vantagem, pois 
assim é possível se comunicar com os não indígenas e ter acesso à educação formal; ao mesmo tempo 
em que é possível recorrer a língua de seu povo como um código crítico e com funções identitárias. 
Nesse sentido, os intérpretes da escola Tekoá Marangatu integram uma política linguística voltado ao 
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O papel do intérprete ali é que tem alguns alunos que têm dificuldade de entender em 
português, falar, perguntar, ou interpretar o texto, a palavra. Então como tem dificuldade, o 
bilíngue vai falando em guarani, explicando direitinho como é. Então pra isso que o intérprete 
tá na sala. (Entrevista: Papá 24/10/2019).
Como é possível observar na fala de Papá, a comunidade acredita que com o intermédio do intérprete 
os alunos que possuem alguma dificuldade para entender, falar, perguntar ou interpretar um texto em 
português podem ter acesso aos conteúdos que são apresentados pelos professores não indígenas. 
Para a comunidade, a tradução pode auxiliar no processo de aprendizagem dos alunos de modo a 
garantir igualdade de acesso aos conhecimentos escolares, como uma ferramenta de integração 
(NÚÑEZ, 2016). Mas, sobretudo, a tradução nesse contexto pode garantir a diversidade, “como uma 
forma de manter a identidade através da diferença”11 (CRONIN, 2009, p. 171). Segundo Avendaño 
(2012), a competência ativa em ambas as línguas os permite participar de dois mundos, nesse caso, o 
mundo guarani e o mundo dos brancos, com o código linguístico associado a cada um deles. 
Entretanto, a comunidade escolar, que conta com a participação ativa dos membros da aldeia, vem 
enfrentando alguns processos burocráticos relacionados à contratação dos intérpretes no âmbito 
do governo do estado. Como essa categoria profissional não é contemplada em nenhuma das leis 
referentes à educação escolar indígena, a contratação desses profissionais, em anos anteriores, ocorria 
através da matriz de “orientação pedagógica”. Contudo, no ano de 2020, a instituição foi questionada 
sobre a quantidade de orientadores que estavam sendo contratados, e por mais que os líderes da 
comunidade tentassem justificar a situação, o sistema de ensino estadual não permitiu a contratação 
desses profissionais nas turmas dos anos finais do ensino fundamental, durante o referido ano letivo. 
Além disso, um dos argumentos para a não contratação desses profissionais é a constatação de que há 
uma tendência de que as escolas indígenas do país contratem professores indígenas para atuarem nas 
escolas das aldeias. Frente a isso, os intérpretes que seriam contratados para atuarem nas séries finais 
do ensino fundamental iniciaram as atividades escolares e permaneceram em suas funções durante 
duas semanas, mas, na falta de garantia sobre a finalização do processo de contratação, que de fato 
não ocorreu, pararam de frequentar as aulas. 
Evidentemente, tanto os alunos como os professores ficaram desassistidos sem os bilíngues em sala de 
aula, pois a comunicação e o acesso aos conhecimentos educacionais, já fragmentados historicamente 
pelo contexto escolar, ficam ainda mais ininteligíveis sem a presença dos intérpretes. Não se trata 
apenas de barreiras linguísticas mas também culturais, formas diferentes de ver e de interpretar o 
mundo. O professor não indígena muitas vezes não consegue se fazer ser entendido pelo aluno 
Guarani, situação que é possível de ser contorna quando há o intérprete em sala de aula, uma vez que 
o intérprete desempenha o papel de mediador linguístico e cultural. Para Angelelli (2004), o intérprete 
é o indivíduo que orquestra a linguagem, a cultura e os fatores sociais em um evento comunicativo. O 
intérprete, sob essa visão, é um coparticipante ativo no evento de interação e por isso ganha destaque 
seu papel de agente. Na percepção de Amato (2007), a tarefa do intérprete não se basta na repetição 
dos enunciados dos participante em outro idioma. Por um lado, os intérpretes podem escolher não 
traduzir algo que foi dito, controlando o acesso dos participantes a determinados enunciados; por 
outro, eles podem interceder no sentido de explicitar enunciados ininteligíveis.
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Nesse sentido, para Meylaerts (2017), as políticas linguísticas de gestão, que se dizem democráticas, 
precisam incluir opções de uso ou não de procedimentos de mediação, como a tradução. Nessa falta 
dos intérpretes, como garantir o uso e a valorização da língua guarani e os processos próprios de 
aprendizagem? Faz-se necessário que as políticas linguísticas e, mais especificamente, as políticas de 
tradução tomem lugar nas questões relacionadas à diversidade linguísticas, aos direitos linguísticos e 
à justiça social. Conforme Meylaerts (2011), por meio de uma política de tradução, um governo pode 
regular o acesso ou a exclusão de pessoas da vida e dos serviços públicos. As políticas de tradução 
são fundamentais para promover – ou impedir, no caso de não tradução – o direito democrático dos 
cidadãos à plena comunicação (MEYLAERTS, 2011). Para Núñez (2016), quando nenhuma tradução é 
fornecida, os falantes de línguas não dominantes ficam invisíveis, pois não conseguem expressar suas 
necessidades.
Com isso, podemos constatar que a forma genérica como o Estado trata as línguas e as culturas indígenas 
não favorece as iniciativas desenvolvidas no interior da própria comunidade, como é o caso da prática 
interpretativa para promoção do bilinguismo na escola. O que acarreta também, nesse caso específico, 
na não valorização dos intérpretes guarani. Isso porque o modelo adotado pela comunidade não se 
encaixa em nenhuma categoria preexistente. Segundo Meylaerts (2018), essa situação demonstra uma 
política linguística e de tradução implicitamente monolíngue, a qual em vez de reconhecer os direitos 
e a identidade linguística das minorias, fomenta uma tendência a sua assimilação linguística, pois ao 
não considerar o intérprete em sala de aula reforça a ideia e herança colonial de que o aprendizado do 
idioma oficial é a melhor forma de integração das minorias linguísticas.
Embora a legislação brasileira garanta que as populações indígenas têm direito de acesso à educação 
em suas línguas maternas, o que caracterizaria, em tese, uma política linguística do multilinguismo, 
as comunidades também podem optar pelo ensino ministrado na língua portuguesa, como acontece 
na EIEF Tekoá Marangatu. Por um lado, o que se observa é a crença por parte da comunidade de 
que a aprendizagem da/na língua portuguesa pode trazer benefícios para seus membros, uma vez 
que atualmente – e com vistas para o futuro – ela é encarada como uma ferramenta de luta e de 
sobrevivência da comunidade na sua relação com os não indígenas, como pode ser observado na fala 
de Jetyju abaixo:
Então é isso, a partir do momento que o povo indígena, ou seja aqui, aceitou a escola não é 
porque a gente não tinha educação, conhecimento, é pela necessidade e pela precisão da 
comunidade, da família e tudo. Porque se a gente continuar sem estudo a gente não vai ter 
como se defender, ou trabalhar, ou ter diploma, ou falar. Na verdade essa aldeia é a única aldeia 
que mantém cem por cento a língua, característica, tudo, tem ainda o pajé, curandeiro, parteira, 
tem tudo aí, algumas aldeia já não tem mais isso. Então, a gente aceitou a escola é mais pra 
isso. Pra aprender a língua português, escrever bem, é..., e depois ou futuramente como agora 
a gente já tem também algum funcionário indígena dentro da comunidade. (Entrevista: Jetyju 
26/09/2019).
Por outro lado, existe o compromisso da comunidade com seu patrimônio linguístico, religioso e 
identitário, quando decide não abandonar sua língua materna em detrimento da língua portuguesa, 
tendo em vista que a língua não serve apenas para a comunicação, mas marca, sobretudo, seu 
relacionamento com uma cosmovisão particular (SPOLSKY, 2016). Para Jetyju, ser indígena, ou ser 
guarani, está muito além da aprendizagem de uma língua. Segundo ele, aprender a língua portuguesa 
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[...] Aqui na nossa aldeia a gente tá bem firme, a gente não tem medo [que o português ou os 
conhecimentos não indígenas se sobreponha aos guarani] porque, a gente nem pensa nisso, 
porque a gente é sempre supervisionado pelos mais velhos, pelas lideranças, em casa... E ao 
mesmo tempo nós queremos que nossos filhos fale bem também o português, escreve bem 
também, mas só que a partir do momento que cada pessoa, nós temos a consciência que a 
gente não vai se perder, não se perde, em cada coisas. Você pode, exemplo, você tem que saber 
separar as coisas, dependendo da ocasião é isso, você não pode ultrapassar, porque tudo tem 
seu limite. Você tem que entender isso, a partir do momento que você entende, os seus filhos, 
a sua família entender, nunca a gente vai sair do caminho.
É porque na verdade pra ser indígena não precisa tá nua, com tanga, com cocar, nós vamos ser 
indígena com óculos, com a roupa, com tênis, na verdade indígena vai ser o nosso pensamento, 
a nossa educação, nosso conhecimento, o nosso sangue, pensamento, isso vai ser indígena, 
sempre, sempre, sempre, por baixo da roupa, do tênis, do cabelo, do óculos, do celular, não vai 
tirar nunca. É como se fosse vocês, não indígena, pode ir na aldeia, se pintar, de colar, dançar, 
cantar, rezar, mas sempre vai ser não indígena, não vai ser indígena com cocar, com a pintura, 
com colar, mas seria muito bom se nos dois lados entender e respeitar e ser feliz e viver e 
pronto. (Entrevista: Jetyju 26/09/2019).
Avendaño (2012) pondera que parece ser comum no que tange às ideologias sobre a cultura e a língua 
um contraste entre a assimilação e o orgulho étnico, baseadas na crença de que uma pessoa deve estar 
dentro do grupo ou fora dele, de modo excludente. Isto é, a crença de que se uma pessoa é indígena 
deve falar apenas a língua indígena e se vestir como indígena, sem poder falar o português ou utilizar 
utensílios que não são da cultura indígena. Entretanto, Jetyju apresenta uma ideia contrária a esse 
pensamento, para ele, não é porque o indígena possui celular, usa óculos, tênis, por exemplo, que vai 
deixar de ser indígena; assim como o branco não vai virar indígena se colocar um cocar na cabeça, um 
colar ou fazer uma pintura no corpo.
Conforme destaca Cronin (2009, p. 171), uma dimensão muitas vezes específica das línguas minoritárias 
em relação à tradução é a importância do simbólico em oposição à função informativa da linguagem. 
Isto é, por razões políticas ou outras, os falantes de línguas minoritárias podem ter um conhecimento 
perfeitamente bom de uma língua dominante, mas ainda assim insistem na tradução de e para essa 
língua. Nesse caso, o relacionamento com a tradução não é sobre tornar a comunicação possível, 
mas sobre estabelecer identidade ou representar uma forma de resistência às reivindicações da 
língua hegemônica. Para Avendaño (2012), a comunicação na língua indígena possui, sobretudo, um 
caráter crítico e com funções identitárias. Pelas razões apresentadas, acreditamos na necessidade de 
sensibilização por parte dos órgãos responsáveis acerca das escolhas da comunidade sobre ter o ensino 
ministrado pelos professores não indígenas e na língua portuguesa juntamente com a presença dos 
bilíngues. Essa escolha se deve, como já explanado, pelo fato de a escola ser o principal meio de acesso 
dos alunos à língua oficial do país. Conforme Meylaerts (2010), é por meio da língua institucionalizada 
(comumente chamada de nacional ou oficial) que os cidadãos têm o direito de votar, de ir à escola 
ou à universidade, de receber documentos oficiais da administração etc. Contudo, essa escolha da 
comunidade não significa o abandono da língua materna nem mesmo que estão abdicando do acesso 
aos conhecimentos em sua língua, conforme explica Xondaro: 
Por isso que desde o início da escola funcionando assim, dessa forma, sempre fomos orientados 
que pra gente tá aprendendo a linguagem portuguesa, mas não só pra gente aprender e sair lá 
fora e se sentir como..., deixar a aldeia pra trás né. Pra gente aprender e lá no final tá ajudando 
a aldeia, defendendo a nossa aldeia, nossos territórios ou indígenas, nossa linguagem. Não só 
porque eu tô sabendo falar e acabar esquecendo minha língua né, tem que tá sempre usando 
ela. Por isso que nós aqui ainda andamos dessa forma assim e a gente entre nós a gente 
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Dito isso, por mais que as legislações apresentem uma política linguística voltada ao multilinguismo 
no ambiente educacional, a falta de uma política de tradução força, nesse caso específico, um 
monolinguismo institucional (MEYLAERTS; NÚÑEZ, 2018). O “não direito” concedido às minorias 
linguísticas de reivindicar uma tradução caracteriza, segundo Meylaerts e Núñez (2018), uma política 
monolíngue, ainda que isso não seja explicitado.  Mesmo que os alunos compreendam e falem 
português, alguns significados só ganham sentido quando traduzidos ou interpretados para suas línguas 
maternas, pois existem, evidentemente, barreiras culturais entre as línguas utilizadas na escola, que só 
podem ser esmaecidas com o intermédio dos intérpretes através da tradução intercultural (SANTOS, 
2010). Os intérpretes que atuam na escola possuem uma experiência mais duradoura com a língua 
portuguesa e uma maior familiaridade com o processo de formação escolar. Alguns dos intérpretes 
possuem o Ensino Médio completo e outros são formados ou em processo de formação pelo curso 
de Magistério que é oferecido na escola, ou seja, estão há mais tempo imersos em ambas as culturas, 
guarani e não indígena escolar, o que possibilita que as barreiras impostas pelas diferenças linguísticas 
e culturais sejam amenizadas.
Reconhecemos que idealmente a formação em interpretação, mais especificamente em interpretação 
comunitária, seria um cenário ideal para a prática profissional desses intérpretes. Conforme Wadensjö 
(2009), o apoio ao treinamento adequado e à profissionalização da interpretação comunitária 
também podem ser vistos como um reflexo da preocupação das autoridades em garantir o acesso 
de pessoas que não podem ou não querem se comunicar na língua oficial aos serviços públicos. 
Entretanto, o cenário brasileiro não é favorável, nem nunca foi, no quesito formação de intérpretes 
para atuarem no contexto comunitário. Os cursos em andamento no país limitam-se à formação para 
interpretação de conferências internacionais, com contornos entre o par de línguas português-inglês12. 
O reconhecimento da interpretação como profissão implica, todavia, a existência de um conjunto de 
conhecimentos sobre o fazer intérprete, o que depende, por um lado, do interesse de pesquisadores 
em relação ao assunto; por outro, de lutas políticas relacionadas aos direitos linguísticos. 
Santos e Lacerda (2015) pontuam que os surdos vêm se destacando no cenário nacional em relação 
às lutas pelo reconhecimento de seus direitos linguísticos, o que tem culminado em diversas leis de 
acesso aos serviços públicos por meio da Línguas Brasileira de Sinais (Libras). Por exemplo, o Decreto 
nº 5.626 (BRASIL, 2005) propõe a Educação Bilíngue para as pessoas surdas e aponta a necessidade da 
presença de intérpretes de língua de sinais (ILS) nas escolas. Em seguida, a Lei nº 12.319 (BRASIL, 2010) 
regulamenta a profissão do intérprete de Libras, o que, conforme as autoras, tem tornado a entrada de 
intérpretes no espaço escolar cada vez mais frequente. Ainda segundo Santos e Lacerda (2015, p. 509), 
“A criação/existência de um cargo e a descrição de suas atribuições legais indica a necessidade desse 
profissional e cria condições legais para sua presença em instituições educacionais.” O intérprete de 
Libras em sala de aula possibilita que os estudantes surdos tenham acesso aos mesmos conhecimentos 
que os alunos ouvintes. Esse é um passo que ainda precisa ser dado em relação às legislações sobre 
os direitos linguísticos dos povos indígenas, pois, em cenários como o da EIEF Tekoá Marangatu, em 
que a comunidade opta pela presença de professores não indígenas, falantes de português, os alunos 
poderiam ter o auxílio dos intérpretes para ter acesso aos conhecimentos escolares em suas línguas 
maternas; ou, ainda, no caso de estudantes indígenas em escolas regulares, a presença do intérprete 
indígena poderia ser requerida.
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Podemos observar que a comunidade escolar, formada tanto por profissionais indígenas como por 
não indígenas e pelos membros da aldeia como um todo, desempenha em sua prática uma política de 
tradução para promoção do multilinguismo – conforme direcionam as políticas linguísticas nacionais 
e estaduais em relação às línguas indígenas no contexto educacional – quando busca oferecer aos 
alunos que não possuem conhecimento pleno da língua portuguesa os serviços de interpretação. Desse 
modo, verifica-se a promoção por parte da comunidade de práticas voltadas a políticas linguísticas e de 
tradução próprias, derivadas de suas ideologias e crenças de linguagem (Spolsky, 2005). Entretanto, o 
que se percebe é que no entendimento dos órgãos responsáveis por dar suporte às escolas indígenas, 
esse tipo de prática não corresponde às políticas linguísticas de gestão para manutenção e valorização 
das línguas indígenas, uma vez que não há explicitamente nas leis um detalhamento de que oferecer 
suporte por meio de tradução ou interpretação seja uma forma de promover uma educação bilíngue 
a não falantes de português. Isso demonstra, novamente, um estado monolíngue, principalmente 
no tocante a sua ideologia e prática (SPOLSKY, 2005). Por isso, faz-se necessário considerar o 
desenvolvimento de políticas de tradução declaradas como parte de uma política linguística de gestão 
efetiva para o multilinguismo.
Conforme Santos e Francisco (2018), tanto as políticas linguísticas quanto as políticas de tradução 
não se limitam às leis. Para Spolsky (2005), mesmo onde existem políticas linguísticas formais 
ou escritas, seus efeitos nas práticas locais não são garantidos nem consistentes. As políticas de 
gestão podem ser diferentes das práticas e das crenças, ou, ainda, as políticas de gerenciamento e 
de práticas podem ser ambas diferentes das crenças. Assim, “[...] práticas de linguagem, crenças e 
gestão não são necessariamente congruentes.”13  (SPOLSKY, 2005, p. 2160). Isso depende, também, 
de quais gerenciamentos, práticas e crenças são analisados. Neste caso, foram avaliadas as políticas 
linguísticas de gestão da esfera federal e estadual, que, aparentemente, não possuem sequer políticas 
de tradução explícitas, em contraposição às políticas de práticas e de crenças da comunidade local. 
Santos e Francisco (2018) apontam, ainda, que quando são consideradas apenas as leis na análise das 
políticas linguísticas e/ou das políticas de tradução corre-se o risco de um estado de letargia, quer dizer, 
a falsa ideia de que apenas as leis bastariam para que os direitos linguísticos de determinados falantes 
fossem conquistados. Por isso, segundo as autoras, as leis devem ser constantemente revisadas e 
reconfiguradas de acordo com as demandas das comunidades linguísticas. Isto é, as práticas e crenças 
da comunidade podem ser uma base para uma nova ou revisada gestão linguística (SPOLSKY, 2005). 
Conforme Meylaerts (2017), para que uma política de gestão tenha efeitos reais, ela precisa estar em 
diálogo com as práticas e crenças de linguagem. Nessa mesma direção, para Spolsky (2005, p. 2161), “A 
gestão linguística permanece um sonho até que seja implementada, e seu potencial de implementação 
depende em grande parte de sua congruência com as práticas e ideologia da comunidade.”14
4. Considerações finais
Conforme discutido no decorrer deste artigo, as políticas linguísticas, tanto de gestão quanto de 
práticas ou de crenças, estão intrinsecamente relacionadas a políticas de tradução (MEYLAERTS, 
2018). Portanto, para Meylearts (2018) não é possível haver uma política de língua sem uma política de 
13. No original: “[...] language practices, beliefs, and management are not necessarily congruente.”
14. No original: “Language management remains a dream until it is implemented, and its potential for implementation 
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tradução. As políticas de tradução dizem respeito, portanto, às decisões que são tomadas em relação 
à tradução ou às atividades de tradução, concebidas por atores públicos ou privados, a fim de resolver 
problemas linguísticos e de tradução coletivos (MEYLAERTS, 2018). Conforme Panda (2013), tradução 
e política são mutuamente inclusivas, e permitir ou proibir uma tradução são atos com motivação 
política. Em se tratando da esfera estatal, na tentativa de uma (suposta) posição neutra, quando o 
Estado decide não intervir em possíveis problemas linguísticos demandados por certas comunidades, 
o órgão responsável acaba tomando parte em uma decisão: da não garantia de direitos linguísticos aos 
falantes dessas comunidades – provavelmente, falantes de minorias linguísticas. Nesse sentido, para 
Spolsky (2005), a política linguística ocorre mesmo quando não é formalmente estabelecida por uma 
autoridade.
Sendo assim, ao longo deste trabalho buscamos expor uma lacuna que existe no tocante às políticas 
linguísticas de Estado para promoção do multilinguismo. Essa brecha muitas vezes pode inviabilizar 
certas políticas linguísticas praticadas em contextos de minorias linguísticas, como foi o caso 
apresentado da EIEF Tekoá Marangatu. As políticas de tradução e interpretação desenvolvidas na 
referida escola podem indicar caminhos para novas alternativas em relação à promoção das chamadas 
línguas minoritárias. Esse é um modelo que parece funcionar nesse contexto e é parte das políticas 
desenvolvidas pela própria comunidade a partir de suas crenças e ideologias em relação às línguas 
envolvidas. Nesse cenário, “a crença de que as duas línguas devem coexistir (manutenção do bilinguismo 
ativo) parece predominar e ser defendida, tendo em vista que cada uma das línguas envolvidas cumpre 
funções específicas dentro do repertório.”15 (AVENDAÑO, 2012, p. 177). Conforme foi possível observar 
ao longo do texto, o lugar que as línguas portuguesa e guarani ocupam nesse ambiente possui intensa 
relação com as ideologias e crenças da comunidade em relação a essas línguas e suas funções ou papeis 
em seus contextos de uso (AVENDAÑO, 2012).
Finalmente, a relação entre políticas linguísticas e políticas de tradução é capaz de provocar 
tencionamentos no sentido da criação de novas políticas de gestão das línguas que promovam 
práticas ou possíveis escolhas de tradução e/ou interpretação em contextos nos quais tal atividade é 
demandada. Caso contrário, a não promoção dessas políticas linguísticas acaba por resultar na exclusão 
e na negação dos sujeitos falantes de minorias linguísticas, uma vez que esses sujeitos são privados de 
seus direitos referentes à participação social. A tradução e a interpretação são apresentadas como 
atividades essenciais e constitutivas das políticas de reconhecimento, promoção e fortalecimento do 
multilinguismo, nos esforços democráticos de um país (MEYLAERTS; NÚÑEZ, 2018; RUANO, 2020). 
Desse modo, as políticas linguísticas e, mais especificamente, as políticas de tradução são parte de 
um projeto maior de democratização, capazes de avaliar e até mesmo de corrigir desigualdades 
concernentes ao direito linguísticos dos povos indígenas (MCCARTY, 2008).
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